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Abs t r ac t : The article deals with the relationship 
between administrative precautionary measures 
and fundamental rights. This is a topic that has 
been littie explored by the doctrine, which jus- 
tifies its analysis. It seeks to determine iwhether 
administrative precautionary measures end up 
restricting the fundamental rights of the pre- 
sumption of innocence and honor and, if this 
occurs, lA/hether the State, in the light of juris- 
prudence, is accountable for this restriction. 
In the end, it is concluded that with regard to 
the presumption of innocence, in legislation in 
which the administrative precautionary mea- 
sure is temporally delimited and there is a clear 
prediction that it is not an early sanction, if all 
legal requirements are duly adopted, there is no 
violation of that right, and its scope of incidence 
has not been affected. In relation to honor, it 
is possible that, even meeting the legal require-
ments, it may be violated in relation to the person

Resumo ; 0 artigo trata sobre a relação da caute- 
laridade administrativa e os direitos fundamen-
tais. Trata-se de tema pouquíssimo explorado 
pela doutrina, o que justifica sua análise. Bus- 
ca-se apurar se as medidas cautelares admi-
nistrativas acabam por restringir os direitos 
fundamentais da presunção de inocência e da 
honra e, caso isso ocorra, se o Estado, à luz da 
jurisprudência, é responsabilizado por essa res-
trição. Ao final, conclui-se que, no que toca à 
presunção de inocência, em legislações nas quais 
a medida cautelar administrativa é temporal-
mente delimitada e há uma previsão clara de 
que não se trata de uma sanção antecipada, caso 
sejam adotadas devidamente todas as exigências 
legais, não há violação àquele direito, não tendo 
afetado o seu âmbito de incidência. Em relação á 
honra, é possível que, mesmo atendendo os re-
quisitos legais, haja a sua vulneraçâo em relação 
á pessoa afetada pelo provimento. Porém, restou
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evidenciado que, mesmo havendo essa possível 
lesão à honra, isso não implica na automática 
responsabilização estatal.

Pal av r as-c hav e: Cautelarídade administrativa - 
Medidas cautelares - Direitos fundamentais - 
Presunção de inocência - Honra.

affected by the provision. However, it wras evident 
that, even with this possible injury to honor, this 
does not imply automatic State accountability.

Keyw o r ds : Administrative caution - Precaution- 
ary measures - Fundamental rights - Presump- 
tion of innocence - Honor.
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de lesão a direitos fundamentais. 3.1. Presunção de inocência. 3.2. Honra. 4. Conclusões. 
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1. In t r o d u ç ão
Estado atua de maneira acautelatória em diversas searas e no bojo de varia-

das funções. Uma delas é a função administrativa, na qual o Poder Público possui 
o dever-poder de expedir medidas cautelares administrativas de modo a alcançar 
o interesse público e impedir/minimizar danos e/ou a inutilidade de um proces-
so administrativo.

Ao emitir provimentos acautelatórios, é comum, pela própria feição da-
queles, que haja mitigação/restrição a direitos dos sujeitos afetados pelas me-
didas. É típico dessas medidas por ostentarem, em sua grande parte, uma 
natureza de sacrifícios parciais de direito, que o conteúdo desses atos consista 
exatamente em afetar algum(ns) dos elementos de determinados direitos. As-
sim, busca-se nesse artigo apurar se há vulneração aos direitos fundamentais 
da presunção de inocência e da honra quando da expedição de provimentos 
cautelares administrativos e se isso eventualmente implica a responsabiliza-
ção estatal.

Inicialmente serão apresentados alguns traços gerais sobre a atividade cau- 
telar administrativa. Ato contínuo, abordar-se-á a possibilidade de que medidas 
cautelares administrativas possam gerar lesões a direitos fundamentais, investi- 
gando-se, ao final, se isso efetivamente ocorre em relação à presunção de inocên-
cia e à honra e se o Estado vem a ser responsabilizado por isso.
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Trabalhando-se ainda sobre o caso, mesmo que não tratado de maneira lím-
pida pelo Tribunal, conclui-se que não caberia à Administração responder pela 
adoção da medida cautelar inicial (antes da ocorrência do excesso) por se estar 
diante de conduta exclusiva de terceiro, já que a documentação de autorização 
que acabou sendo o motivo provocador do provimento fora expedida erronea-
mente por pessoa diversa da autarquia demandada judicialmente, não cabendo 
imputar a responsabilidade a esta.

4. Co nc l u sõ es
Sobre a responsabilização judicial pelo uso de medidas cautelares que envol-

vam direitos fundamentais, o que se pode extrair das linhas construídas até aqui 
é que não há uma uniformidade dos julgamentos, sendo certo que a grande maio-
ria dos acórdãos busca estribar a irresponsabilidade estatal pela legalidade da me-
dida adotada. Além disso, a presença da conduta exclusiva do prejudicado e de 
terceiros se evidenciou como sendo questão fundamental para aferir a respon-
sabilidade do Estado, ainda que muitos julgados não a tragam de forma expres-
sa. Tal circunstância, que se mostrou mais comum que o esperado, é justificável 
quando se nota que, não obstante as medidas cautelares administrativas em si 
não tenham viés sancionatório, elas estão normalmente envolvidas em processos 
administrativos decorrentes do poder de polícia, disciplinares ou fiscalizatórios, 
ou seja, todos concernentes, em certa medida, à aferição de condutas capazes de 
violar a legislação e que, normalmente, são perpetradas pelo receptor daqueles 
provimentos provisionais.

Apurou-se, ao longo do texto, dois direitos fundamentais comumente vulne- 
rados (em tese) quando se está a tratar de provimentos acautelatórios administra-
tivos. No que tange ao primeiro, qual seja, a presunção de inocência, conclui-se 
que em legislações nas quais há uma delimitação temporal e uma previsão clara 
de que não se trata de uma sanção antecipada, caso sejam adotadas devidamente 
todas as exigências legais, não há violação àquele direito, não estando afetado o 
seu âmbito de incidência. Diferentemente ocorre nas hipóteses em que há exces-
sos (desproporcionalidade), práticas ilegais e/ou uma delimitação legislativa que 
confere uma feição sancionatória ao provimento cautelar.

No que tange ao segundo direito fundamental visitado, a honra, a situação 
muda de feição. Embora a análise deva recair sempre à luz do caso concreto, é 
possível que mesmo havendo o cumprimento dos termos legais para a adoção 
das medidas cautelares administrativas, ainda assim verifica-se uma vulneração 
na honra da pessoa afetada pelo provimento. Porém, restou evidenciado que, 
mesmo ocorrendo essa possível lesão à honra, isso não implica na automática
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responsabilização estatal, devendo estar presentes os demais requisitos para que 
isso ocorra, o que, várias vezes, resta afastado justamente pelas circunstâncias 
apresentadas anteriormente, como a culpa exclusiva do prejudicado ou de tercei-
ros, ou mesmo pela ponderação dos direitos tutelados no caso concreto.
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